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POLÍTICAS DE INOVAÇÃO TRANSFORMADORAS E GRANDES DESAFIOS: 

explorando vias de aplicação de um modelo teórico 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

As políticas de inovação transformadoras (PITs) são iniciativas que têm o propósito de 

alterar qualitativamente um sistema sociotécnico (Haddad et al., 2022). Como um modelo 

teórico, tais políticas surgem como uma alternativa às abordagens relacionadas a outros 

períodos na história da inovação, os quais têm a inovação tecnológica como protagonista 

(Schot; Steinmueller, 2018). 

Historicamente, esse protagonismo se traduz em iniciativas que priorizam a redução do 

tempo de produção e o crescimento econômico – diversos autores questionam se as 

contribuições e resultados disso são positivos, à medida que, com isso, se obtém um benefício 

econômico restrito a apenas uma pequena parcela da população, estimulando padrões de 

desigualdade socioeconômica e a escassez de recursos naturais (e.g. Soete, 2013; Lundvall, 

2013; Silva; Di Serio, 2022). 

A partir disso, se consolida uma literatura que discute uma abordagem da inovação na 

sociedade que seja voltada ao enfrentamento dos Grandes Desafios sociais, e que reconheça os 

numerosos e complexos obstáculos que se impõem nesse processo, consolidando as PITs como 

um campo de estudo relevante (Schot; Steinmueller, 2018; Fagerbeg, 2018). 

O reconhecimento desses obstáculos pode ser visualizado por meio das dimensões que 

caracterizam a perspectiva apresentada pelas PITs: o foco em objetivos de longo prazo; o 

envolvimento de múltiplos atores em discussões e processos decisórios; a coordenação de redes 

e políticas; e a experimentação necessária para se obter sucesso, com o decorrente aprendizado 

contínuo (Schot; Steinmueller, 2018; Parks, 2022).  

Essas são dimensões que têm sido amplamente comentadas no campo de estudos das 

PITs – a literatura existente até o momento tem tido a preocupação de consolidar essa 

abordagem como um modelo teórico (e.g. Weber; Rohracher, 2012; Schot; Steinmueller, 2018; 

Kuhlmann; Rip, 2018; Haddad; Bergek, 2023). Entretanto, a realização de estudos de campo é 

fundamental para a consolidação de um modelo teórico, pois o contato com o campo empírico 

pode suscitar testes, questionamentos e confirmações (Glaser; Strauss, 1967; Eisenhardt, 1989). 

Essa visão vai ao encontro do que Haddad et al. (2022) sugerem para novos trabalhos: 

os autores afirmam que é necessário desenvolver ainda mais a teoria acerca das PITs, adotando 

perspectivas práticas que possibilitem uma ampliação da abordagem para vias de aplicação. 

Dessa forma, se evidenciam ferramentas e orientações que auxiliam o processo de formulação 

de políticas voltadas para a ciência, tecnologia e inovação (Haddad et al., 2022). Esse 

amadurecimento teórico facilitará o entendimento acerca da operacionalização dessa 

abordagem (Haddad et al., 2022; Haddad; Bergek, 2023; Bergek; Hellsmark; Karltrop, 2023). 

A partir disso, este estudo se propõe a responder aos seguintes questionamentos: “como 

as PITs podem ser usadas para abordar Grandes Desafios?” e “como o paradigma das PITs pode 

ser aplicado em um determinado contexto?”. Dessa forma, se pretende fundamentar estudos de 

campo com uma teoria desenvolvida de forma mais construtiva. 

É importante reforçar a capacidade da inovação de criar um mundo melhor (Schot; 

Steinmueller, 2018; Casula, 2022), e esta pesquisa busca agregar o corpo teórico que adota essa 

visão. Nas práticas de mercado, os conceitos relacionados à inovação são frequentemente 

esvaziados quando novidades tecnológicas provocam limitações no desenvolvimento de fato, 

seja por meio da degradação ambiental ou da precarização do trabalho humano (Silva; Di Serio, 

2022). Reforçar essa relação entre inovação e desenvolvimento é apenas uma parte do trabalho 

necessário para alcançar uma boa operacionalização desses construtos, e por isso é que se torna 
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essencial entender a aplicação da abordagem mais adequada a essa perspectiva teórica adotada, 

que são as PITs (Schot; Steinmueller, 2018). 

 

2. POLÍTICAS DE INOVAÇÃO TRANSFORMADORAS: DIMENSÕES DE UM 

MODELO DE AÇÃO 

 

De forma geral, a discussão acerca das políticas voltadas para ciência, tecnologia e 

inovação se baseia numa definição ampla da inovação, já que as apontam como resposta a 

questões relevantes que surgem no âmbito socioeconômico (Edler; Fagerberg, 2017). 

Entretanto, ao longo do tempo se visualizaram diferentes paradigmas dessas políticas, cada um 

com seus respectivos elementos-chave: diferentes modelos de inovação, justificativas lógicas, 

práticas e protagonistas (Schot; Steinmueller, 2018). 

O paradigma que propõe as políticas de inovação transformadoras (PITs) expressa 

preocupações com a ideia de que as abordagens anteriores acentuam exclusões sociais, já que, 

de forma geral, apenas uma parte da população mundial tem acesso aos resultados das 

respectivas políticas de ciência e inovação (Schot; Steinmueller, 2018). Com isso, se estimula 

padrões de desigualdade, além dos padrões de produção e consumo em massa, levando ao 

esgotamento de recursos naturais e ao desperdício observados de forma crescente (Soete, 2013; 

Steffen et al., 2015). 

A partir dessa preocupação, as falhas dos paradigmas antecessores na abordagem de 

desafios e problemas socioambientais são apontadas como justificativas para a consolidação de 

um novo paradigma (Weber; Rohracher, 2012). Dessa forma, se apresenta como as dimensões 

das PITs endereçam tais falhas.   

 

2.1 Políticas de inovação transformadoras: dimensões e ações voltadas para problemas 

e desafios socioambientais 

Diercks, Larsen e Steward (2019) destacam que as PITs não se limitam a mudanças que 

incrementam um paradigma antecessor. Os autores, assim como Schot e Steinmueller (2018), 

apontam para a mudança transformadora que é essencial às PITs, as direcionando à disrupção 

de sistemas sociais essenciais, tais quais os de energia, mobilidade e alimentação. Aqui se fala 

em transformação porque a mudança não é suficiente se for realizada em apenas um ponto de 

um sistema: é necessário que haja mudanças social, comportamental e tecnológica imbricadas 

(Schot; Steinmueller, 2018; Diercks; Larsen; Steward, 2019). 

Essa mudança transformadora conecta esse paradigma às inovações transformadoras, as 

quais são iniciativas sustentáveis estabelecidas localmente, com potencial disruptivo (Loorbach 

et al., 2020). A inovação transformadora é caracterizada por outros fatores essenciais para a sua 

implementação: a ação sistêmica e estratégica entre os atores interessados (setores público, 

privado, terceiro setor e comunidade em questão); a descoberta de inovações de base, que são 

produtos e processos que surgem como resposta a problemas locais (Mouzakitis; Adamides, 

2019); a necessidade de processos experimentais para ampliação dessas inovações de base; e a 

inclusão de combinações entre instrumentos e iniciativas já existentes com novidades 

(Loorbach et al., 2020). 

Cada uma dessas características é endereçada pelo paradigma das PITs, que é descrito 

como um modelo teórico a partir de quatro falhas na abordagem de desafios e problemas 

socioambientais por meio de políticas voltadas para ciência, tecnologia e inovação, apontadas 

por Weber e Rohracher (2012). Essas falhas justificam a existência de um framing alternativo 

aos outros apontados por Schot e Steinmueller (2018). 

As falhas de (f1) direcionalidade, (f2) articulação de demandas, (f3) coordenação de 

políticas e (f4) reflexividade são correspondidas pelo modelo das PITs por meio das dimensões 

que o integram: (d1) direcionalidade e foco em Grandes Desafios, (d2) envolvimento de 
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múltiplos atores, (d3) governança multinível, e (d4) reflexividade (Weber; Rohracher, 2012; 

Schot; Steinmueller, 2018). 

Quanto à primeira falha, a direcionalidade se refere à direção escolhida pelos 

formuladores das políticas em questão, o que é feito com base nas prioridades de tais 

formuladores, se refletindo no foco expresso dessas políticas (Weber; Rohracher, 2012; Bergek; 

Hellsmark; Karltrop, 2023). Em paradigmas anteriores, a direcionalidade das políticas de 

ciência e tecnologia é voltada à competitividade e ao crescimento econômico (Schot; 

Steinmueller, 2018).  

A falha de articulação de demanda se refere à capacidade das políticas de refletirem as 

necessidades dos seus usuários, implicando na inclusão de tais atores no processo de inovação 

(Weber; Rohracher, 2012; Parks, 2022). No que se refere à falha de coordenação de políticas, 

Weber e Rohracher (2012) evidenciam dois problemas – a dificuldade em manter coerência 

entre as iniciativas provenientes de diferentes áreas, setores e momentos e a direcionalidade 

voltada para uma mudança transformativa; e a necessidade de organizar tais iniciativas de forma 

sistêmica e harmoniosa entre os atores envolvidos. 

Por fim, quanto à quarta falha supracitada: a reflexividade é usada para justificar 

políticas voltadas para mudanças transformativas com base em três obstáculos levantados por 

Weber e Rohracher (2012): a necessidade de monitorar processos para gerar aprendizado e 

antecipar necessidades (pela incerteza do processo de transformação); o dever de incorporar 

conhecimentos originados dos usuários das políticas e iniciativas em questão; e o entendimento 

que uma mudança transformativa deve manter um caráter experimental. 

A partir do entendimento dessas falhas, se justifica a formação de um modelo teórico 

que viabilize as mudanças transformativas almejadas pelas PITs (Weber; Rohracher, 2012; 

Schot; Steinmueller, 2018; Parks, 2022; Haddad et al., 2022). As quatro dimensões integradoras 

desse modelo são discutidas amplamente a seguir. 

 

2.1.1. Direcionalidade e foco em Grandes Desafios 

As PITs são definidas principalmente pela sua direcionalidade, ou seja, o foco expresso 

em suas prioridades, que é voltada para a abordagem de Grandes Desafios (Schot; Steinmueller, 

2018; Haddad et al. 2022). As literaturas que tratam de transições para sustentabilidade 

(Loorbach; Frantzeskaki; Avelino, 2017) e de políticas orientadas por missões (Mazzucato, 

2018) são algumas das que também refletem esse mesmo foco. 

Grandes Desafios são definidos pela sua complexidade; pela escala e escopo 

ambiciosos; pela abordagem de problemas “perversos”; pela viabilidade dos caminhos 

escolhidos para tal abordagem, e pela necessidade de que essa abordagem seja coletiva e 

multidisciplinar (Brammer et al., 2019). George et al. (2016, p.2) afirmam que um Grande 

Desafio representa uma “barreira crítica específica que, se removida, ajudaria na solução de 

importantes problemas socioambientais, com uma alta probabilidade de impacto global por 

meio de uma implementação generalizada”. 

 Kuhlmann e Rip (2018) afirmam que, a partir do foco de uma abordagem em Grandes 

Desafios, há a necessidade de disrupção dos sistemas sociotécnicos envolvidos, com a 

justificativa de que tais desafios e os problemas que os constituem não podem ser abordados 

com base na mesma lógica que os criou. Além de que, se os problemas “perversos” são 

definidos por sua natureza sistêmica e complexa (Head, 2019), é natural pensar em soluções 

que envolvam todo o sistema em questão e não somente partes dele. 

A partir da definição da direcionalidade como dimensão, é essencial que se atente aos 

atores incluídos nos processos de transformação (Parks, 2022), por isso a discussão sobre o 

envolvimento de múltiplos atores é importante para o aprofundamento almejado por este 

referencial teórico. 
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2.1.2 Envolvimento de múltiplos atores 

O modelo teórico que fundamenta as PITs aponta o envolvimento de múltiplos atores 

como uma dimensão essencial (Schot; Steinmueller, 2018; Haddad et al., 2022). Isso porque se 

compreende que os atores envolvidos são responsáveis pela definição e preservação da 

direcionalidade voltada para a abordagem de Grandes Desafios, e porque essa abordagem 

requer a atuação de uma rede heterogênea (Parks, 2022). Sob a perspectiva do paradigma das 

PIT, há boas razões para integrar uma rede de atuação nesses moldes (Kuhlmann. Rip, 2018), 

e aqui serão mencionados duas que se consideram mais importantes para o presente estudo.  

A primeira razão é relacionada à complexidade dos Grandes Desafios – centrais ao 

paradigma em questão, são constituídos por problemas “perversos”, os quais não podem ser 

abordados por um ou outro ator individualmente, pela sua natureza sistêmica (Head, 2019; 

Bugge; Coenen; Branstad, 2018). São necessários diferentes instrumentos, recursos e 

habilidades, os quais só podem ser reunidos por meio de uma rede heterogênea e multinível, 

alcançando níveis local, regional, nacional, além de diferentes setores (Steward, 2012; Bergek; 

Hellsmark; Karltrop, 2023). Também são exigidos diferentes recursos, desde os financeiros, 

intelectuais até espaços para reunião (Kuhlmann; Rip, 2018); além da legitimidade, que 

qualquer processo de formulação e implementação de política requer (Boon; Edler, 2018). 

Boon e Edler (2018, p.436) afirmam que para que uma PIT seja sucedida, ela deve ser 

“gerada, comprada e aplicada”, buscando aceitação, portanto a legitimidade é essencial. Se 

entende que, no caso das políticas voltadas para a ciência, tecnologia e inovação, a legitimidade 

é conquistada por meio da co-criação e de processos participatórios, garantidos por meio do 

envolvimento de múltiplos atores (Kuhlmann; Rip, 2018; Boon; Edler, 2018). 

A segunda razão se refere às particularidades socioambientais e culturais do contexto 

em que o desafio em questão será abordado, que só podem ser evidenciadas e consideradas num 

processo de formulação e implementação de uma política, se houver uma contribuição por parte 

dos seus consumidores finais (i.e., os indivíduos e instituições que serão impactados pela 

iniciativa em questão) (Boon; Edler, 2018).  

As causas e consequências dos problemas que constituem o desafio em foco podem ser 

identificados por atores que produzem as políticas de ciência, tecnologia e inovação, porém 

somente esses consumidores finais podem contribuir com os detalhes mais importantes, as 

particularidades do contexto e potenciais soluções, que até já podem existir, precisando 

“somente” da difusão adequada (Schot; Steinmueller, 2018; Brammer et al., 2019). De acordo 

com Grodal e O’Mahony (2017), só é possível acessar Grandes Desafios quando há um 

envolvimento consideravelmente profundo com o campo em questão ao longo do tempo. 

A partir das razões expostas, é importante apontar quais atores precisam ou podem ser 

incluídos na abordagem dos desafios em foco, e quais papéis devem exercer. Há certa 

flexibilidade no paradigma, já que não há um conjunto fixo que pode ser replicado em todos os 

casos, e se entende que esse conjunto varia de acordo com o desafio (Kuhlmann; Rip, 2018). 

Porém, é possível afirmar que, de forma geral, o conjunto abrange os setores público, privado, 

terceiro setor e a comunidade contemplada (Parks, 2022; Steward, 2012; Kuhlmann; Rip, 

2018). 

Todos os atores incluídos têm papéis importantes, sem uma hierarquia, contrariando 

uma configuração concentradora, própria dos paradigmas anteriores ao das PITs (Kuhlmann; 

Rip, 2018). É fundamental que se considere que para implementar políticas é essencial que haja 

discussões pertinentes, recursos e legitimação (Steward, 2012; Boon; Edler, 2018; Bergek; 

Hellsmark; Karltrop, 2023), então se compreende que cada ator garantirá uma ou algumas 

dessas contribuições. 
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Porém, quando se discute mais especificamente as PITs, também se espera uma 

concertação de interesses e visões, visando uma ação sistêmica (Kuhlmann; Rip, 2018). 

Portanto, além dos elementos-chave já mencionados, também é essencial que, dentre os atores 

envolvidos, algum ou alguns exerçam um papel de agente intermediário, garantindo que haja 

um alinhamento com o objetivo definido (Steward, 2012; Kuhlmann; Rip, 2018). 

 

2.1.3 Governança multinível para uma coordenação de redes e de políticas 

A terceira falha apontada por Weber e Rohracher (2012), de coordenação de políticas, 

existe em dois sentidos: no sentido vertical, há a dificuldade de conciliar os interesses, visões, 

valores e expectativas dos múltiplos atores envolvidos nos processos de formulação e 

implementação de políticas voltadas para ciência, tecnologia e inovação; no sentido horizontal, 

se observa a dificuldade de integrar diversas iniciativas aplicáveis em diferentes níveis (local, 

regional, nacional, internacional), domínios (científico, tecnológico, cívico etc) e momentos 

(sobreposição entre políticas novas e outras já existentes) (Weber; Rohracher, 2012; Schot; 

Steinmueller, 2018; Parks, 2022; Bergek; Hellsmark; Karltrop, 2023). 

Já está claro que é fundamental que se reúnam instrumentos, habilidades, entre outras 

contribuições, porém é importante que isso ocorra de forma integrada e coerente, mantendo um 

alinhamento com a direcionalidade definida (Parks, 2022). O modelo teórico das PITs sugere 

que esse alinhamento pode ser alcançado por meio de uma governança multinível (Schot; 

Steinmueller, 2018).  

A governança consiste nos processos de formulação e implementação de políticas 

(World Bank, 2017; UN Habitat, 2022). Já a governança multinível se distingue pela 

interdependência entre as diferentes funções realizadas nos processos de formulação e 

implementação de políticas, além da coordenação feita entre os múltiplos atores envolvidos 

(Corfee-Morlot et al., 2010), que atribui uma abordagem sistêmica e coordenação às iniciativas 

em questão, indo ao encontro do que é proposto pelo paradigma das PITs (Haddad et al., 2022). 

A coordenação vertical se refere à formação de redes heterogêneas formadas a partir do 

envolvimento de múltiplos atores, que é previsto pelo paradigma das PITs e acarreta em 

diferenças em interesses, valores e expectativas (Schlaile et al., 2017; Parks, 2022), e em 

domínios e setores (Rodríguez-Barillas; Klerkx; Poortvliet, 2024). O campo de estudo das PITs 

faz mais referência à participação dos setores público e privado, assim como do terceiro setor 

e de cidadãos comuns (Kuhlmann; Rip, 2014; Kuhlmann; Rip, 2018). 

Quanto ao setor público, uma das suas contribuições mais significativas pode ser o 

investimento direcionado a mecanismos que baseiam uma mudança transformadora, como os 

incentivos fiscais e os recursos financeiros e intelectuais aplicados na criação de mercados 

(Kuhlmann; Rip, 2018). A legitimidade proporcionada pelo setor público também é muito 

importante, pois mantém o interesse e engajamento público, e além disso, há o papel de 

liderança do Estado em espaços de avaliação e reflexão das políticas, já que muitas vezes são 

responsáveis por criar e colaborar com conselhos e fóruns (Kuhlmann; Rip, 2018; Bugge; 

Coenen; Branstad, 2018). 

Quanto ao setor privado, há uma ideia de que as empresas privadas devem contribuir de 

forma ampla, cumprindo com a responsabilidade de reverter a lógica que criou os problemas 

que constituem o foco das PITs (Giuliani, 2018). Essa reversão deve ser feita por meio de 

investimentos em uma atuação sustentável junto às comunidades em que as empresas se 

inserem, e principalmente por meio do desencorajamento a ações irregulares que possam 

manter ou agravar os problemas que constituem Grandes Desafios (Giuliani, 2018). Outra 

contribuição interessante do setor privado é a concertação entre empresas para a solução de 

problemas que afetam sua operação (Kuhlmann; Rip, 2014). 
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Quanto ao terceiro setor, a contribuição mais destacada é a de agência intermediária, 

porque além de oferecer espaços para a interação entre o restante dos atores, há mais liberdade 

para uma mudança de função, já que se lida com menos burocracia que em outros setores 

(Kuhlmann; Rip, 2018; Kuhlmann; Rip, 2014). O terceiro setor é composto por organizações 

não governamentais (ONGs) e instituições sem fins lucrativos, como institutos de pesquisa, que 

agem junto às comunidades em que estão inseridas na implementação de iniciativas voltadas 

para mudanças transformadoras (Sardana; Bamiatzi; Zhu, 2019; Van Tuyen, 2023; Fauzi; 

Tamyez; Kumas, 2022). 

A participação civil contribui com discussões pertinentes, à medida em que se integra 

as visões e opiniões dos cidadãos (Parks, 2022), as quais são essenciais para a condução de uma 

PIT, partindo da noção de que só é possível acessar Grandes Desafios quando há um 

envolvimento consideravelmente profundo com o campo em questão ao longo do tempo 

(Grodal; O’Mahony, 2017). Os cidadãos comuns também podem contribuir conferindo 

legitimidade aos processos de formulação e implementação de uma PIT, já que processos 

participatórios democráticos são melhor aceitos (Boon; Edler, 2018). A participação civil 

também pode contribuir com soluções para problemas locais, no formato de inovações de base 

(Mouzakitis; Adamides, 2019). 

Dessa forma, fica claro que cada ator pode exercer diferentes papéis, a depender do 

Desafio em foco e da estratégia escolhida para abordá-lo (Kuhlmann; Rip, 2018). Isso leva à 

coordenação horizontal, prevista pelo modelo teórico das PITs (Schot; Steinmueller, 2018) – 

para viabilizar qualquer ação, é necessário selecionar quais caminhos serão seguidos (Parks, 

2022). Quanto a isso, o campo que estuda as PITs discute amplamente os policy mixes, 

expressão, que traduzida, se refere a uma mescla de instrumentos políticos (Bugge; Coenen; 

Branstad, 2018; Rodríguez-Barillas; Klerkx; Poortvliet, 2024). 

De forma geral, esses policy mixes se referem ao processo de combinação de tais 

instrumentos (Rogge; Reichardt, 2016). No entanto, esse conceito deve ser aprofundado quando 

aplicado a abordagens de Grandes Desafios, já que há uma complexidade nos problemas 

abordados e nos sistemas que os suportam (Mazzucato, 2018). Nesse mesmo sentido, Rogge e 

Reichardt (2016) atribuem ao policy mix quatro características que podem impactar 

positivamente o seu desempenho: coerência, consistência, credibilidade e compreensibilidade 

(Rogge; Reichardt, 2016). 

Dentre essas características, a coerência é destacada aqui porque a sua ausência remete 

à falha de coordenação de políticas, apontada por Weber e Rohracher (2012). Rogge e Reichardt 

(2016) sugerem que para conferir tal coerência a um policy mix, sejam usados mecanismos de 

planejamento estratégico, estruturas de coordenação e redes de comunicação. Nesse sentido, 

Schot e Steinmueller (2018) sugerem uma governança adaptativa para a condução de PITs: um 

formato de governança multinível construído sob a possibilidade de flexibilidade e revisão do 

policy mix a partir do aprendizado que vem inevitavelmente da experiência da implementação 

(Kuhlmann; Rip, 2014).  

 

2.1.4 Reflexividade e caráter experimental das políticas de inovação transformadoras 

 A reflexividade pode ser definida de forma geral e direta como “a capacidade de refletir 

acerca da própria situação e processo epistêmicos, e de como esses processos afetam a natureza 

e significado do conhecimento produzido” (Hamati-Ataya, 2020, p.1). Quando se aplica esse 

conceito a processos de formulação e implementação de políticas, se endereça diretamente a 

quarta falha apontada por Weber e Rohracher (2012), que indicam a importância de reduzir 

incertezas, de incorporar conhecimentos de todos os interessados, e de manter um caráter 

experimental às políticas voltadas para a ciência, tecnologia e inovação. 
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 A capacidade de prever os efeitos positivos e negativos de uma iniciativa e de cada 

instrumento utilizado é geralmente desejado, já que assim se reduz incertezas (Amanatidou et 

al., 2014). Porém, a incerteza é inerente a qualquer processo de inovação (Mazzucato, 2013), e 

os processos de transformação são ainda mais incertos, pois são constituídos por objetivos 

complexos e de longo prazo (Chaminade; Edquist, 2010). Por isso os processos de avaliação, 

os quais geram aprendizado (Haddad; Bergek, 2023), são tão importantes para a condução das 

PITs: com a inclinação ao uso de uma governança adaptativa, as lições geradas pela 

implementação são determinantes para o aperfeiçoamento das iniciativas (Kuhlmann; Rip, 

2014). 

 Com isso, se compreende que o que reduz incertezas, segundo o modelo teórico das 

PITs não é a capacidade de previsão, mas o seu caráter experimental (Schot; Steinmueller, 2018; 

Ghosh et al., 2021). Essa característica distingue o paradigma das PITs dos seus antecessores 

porque esses apresentam uma tentativa de prever efeitos e, com isso, realizar promessas ex-

ante, e avaliar e considerar lições ex-post (Steward, 2012). Em contraste, o paradigma que 

propõe as PITs aceita a falha como inevitável e imprescindível para uma mudança 

transformadora (Schot; Steinmueller, 2018; Kivimaa; Rogge, 2022). 

 Uma política voltada para uma mudança transformadora realiza a avaliação de forma 

transversal, por meio do contato regular com os usuários das iniciativas implementadas, 

procurando entender como os seus diferentes aspectos são percebidos (Amanatidou et al., 

2014). Para que esse formato funcione, é essencial que haja instrumentos de coleta e integração 

dessas contribuições dos usuários, e que os instrumentos políticos selecionados sejam flexíveis 

(Schot; Steinmueller, 2018). 

 Dessa forma, fica claro que a reflexividade se relaciona às demais dimensões do modelo 

teórico das PITs – o envolvimento de múltiplos atores na geração de aprendizado e adequação 

do policy mix proposto; e a preservação do foco na mudança transformadora por meio do 

aperfeiçoamento contínuo (Kuhlmann; Rip, 2018). 

 

3. VIAS DE APLICAÇÃO DE POLÍTICAS DE INOVAÇÃO TRANSFORMADORAS 

 A discussão teórica se propõe a compreender como as PITs podem abordar Grandes 

Desafios e serem aplicadas num determinado contexto. Essas questões são importantes para o 

amadurecimento teórico acerca do paradigma em questão porque podem fundamentar estudos 

de campo, que são fundamentais para a consolidação de um modelo teórico, pois o contato com 

o campo empírico pode suscitar testes, questionamentos e confirmações (Glaser; Strauss, 1967; 

Eisenhardt, 1989). 

 Para basear essa discussão, se extrai da teoria apresentada até então que a aplicação de 

uma PIT segue a (1) definição do Grande Desafio em foco (Schot; Steinmueller, 2018); (2) a 

indicação e mobilização dos atores interessados (Haddad et al., 2022); (3) a definição de uma 

agenda adaptativa (Kuhlmann; Rip, 2018); (4) a aplicação de instrumentos de avaliação de 

forma transversal (Schot; Steinmueller, 2018). Tomando esse processo como base, se traça uma 

discussão para compreender cada um desses processos, e assim, responder as questões de 

pesquisa. 

 

3.1 Políticas de inovação transformadoras na abordagem de Grandes Desafios 

Alguns dos problemas e desafios abordados pela literatura relacionada às PITs são 

listados no quadro 01. A direcionalidade voltada para os Grandes Desafios surge do 

reconhecimento da necessidade de mudanças transformadoras em diferentes sistemas sociais e 

sociotécnicos (Weber; Rohracher, 2012; Schot; Steinmueller, 2018).  
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Quadro 01 – Problemas e Grandes Desafios abordados na literatura relacionada às políticas de inovação 

transformadoras. 

Problemas / Desafios identificados Respectivas referências 

Crises sanitárias, perigo de esgotamento de 

recursos alimentícios 

 

Giachi; Alvarez-Tinoco (2022) 

Envelhecimento populacional Bugge; Coenen; Branstad (2018) 

Escravidão e degradação humana Giuliani (2018) 

Desperdício de recursos Grillitsch et al. (2019) 

Desperdício de alimentos Trischler et al. (2023) 

 

Transição energética sustentável 

Alkemade; Hekkert; Negro (2011) 

Berkhout; Westerhoff (2013) 

Schot; Steinmueller (2018) 

Transformação de sistemas de infraestrutura 

urbana 

 

Parks (2022) 

Transformação de sistemas de mobilidade Kivimaa; Rogge (2022) 
Fonte: Elaborado pelas autoras com base em revisão da literatura (2024). 

 É interessante que a definição do problema ou desafio em foco seja feita com base no 

incômodo de atores afetados, justificando uma intervenção (Boon; Edler, 2018). Visando isso, 

Bärnthaler (2022) criou e recomenda um framework que, dentre outras funções, permite a 

identificação de necessidades diárias e desejos populares, a nível local. O autor fez isso por 

meio de um estudo de caso realizado numa região periférica de Viena, na Áustria. O framework 

envolve uma análise crítica dos discursos populares cotidianos – “aqueles momentos da vida 

cotidiana pelos quais a crítica maioria das pessoas se sentem afetadas, em um contexto 

concreto” (Bärnthaler, 2022, p.18). 

Kuhlmann e Rip (2018, p.449) afirmam que “as reinvindicações de direcionalidade 

‘rumo à transformação’ excedem a configuração clássica do governo e atores interessados, e de 

rotinas de definição de agenda”. Nos estudos do campo das PITs que estudam a direcionalidade 

em iniciativas práticas, se percebe que as soluções e caminhos escolhidos podem envolver 

soluções tecnológicas, mas vão além disso: Schot e Steinmueller (2018) argumentam que, numa 

transição energética sustentável, somente o uso de carros elétricos não será suficiente, sendo 

um processo que demanda mudanças de comportamento da população quanto à mobilidade 

urbana, além de aperfeiçoamento dos sistemas de mobilidade urbana.  

Já Bugge, Coenen e Branstad (2018) discorrem sobre o uso de tecnologias para mitigar 

problemas decorrentes do envelhecimento populacional na Noruega, e os autores comentam 

que para o sucesso das soluções, há uma necessidade de mudança de percepção e 

comportamento das instituições que fazem assistência aos idosos, dos próprios idosos e de suas 

famílias. 

Giachi e Alvarez-Tinoco (2022) questionam o uso de tecnologias na transformação da 

indústria “agri-food” mexicana, já que o uso demasiado desses artifícios foi um dos maiores 

responsáveis pelos problemas sociais e ambientais que determinaram a sustentabilidade como 

prioridade coletiva. Porém após a elaboração de visões de transformação da indústria, se 

utilizaram soluções tecnológicas, como uma plataforma de uso comum, e não tecnológicas, 

como mudanças em normas e de valores (Giachi; Alavarez-Tinoco (2022). 

Então, se compreende que não há uma forma unificada de abordar Grandes Desafios 

conforme o paradigma das PITs. Essa abordagem varia de acordo com alguns fatores, e dentre 

eles, estão as particularidades do contexto em questão – os Desafios são constituídos por 

diferentes problemas em cada contexto, os atores interessados em tais problemas também não 

são os mesmos, nem a relação entre eles (Bergek; Hellsmark; Karltrop, 2023). Portanto, se 

considera que as particularidades do contexto são refletidas diretamente na definição da 

direcionalidade e dos caminhos a serem seguidos. 
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 Outro fator que determina a abordagem proposta por uma PIT é a natureza do Grande 

Desafio em questão: de acordo com Kuhlmann e Rip (2018), um Grande Desafio pode ser 

abordado por meio da mitigação ou da adaptação. Entretanto, a definição de qual das duas 

estratégias será selecionada não depende apenas dos recursos que há disposição, ou da boa 

vontade dos atores envolvidos, pois há alguns desafios inevitáveis, como é o envelhecimento 

população. Os autores sugerem que esses desafios só podem ser mitigados, ao contrário de 

desafios como a ação contra a mudança climática, aos quais pode haver uma adaptação 

(Kuhlmann; Rip, 2018). 

 

3.2 Conduzindo a aplicação de políticas de inovação transformadoras 

Considerando a indicação e mobilização de atores interessados, Steward (2012) 

argumenta a favor da inclusão de todos os atores envolvidos num ciclo de inovação para a 

abordagem em questão, compreendendo empresas, autoridades públicas, organizações civis, 

sindicatos e cidadãos comuns. Brammer et al. (2019) defendem que atores da indústria e líderes 

empreendedores podem contribuir na abordagem de Grandes Desafios, com uma perspectiva 

global. Giuliani (2018) afirma que as grandes firmas devem ter uma participação ampla nesse 

processo.  

Fica claro que não há um conjunto fixo, e é necessário fazer um mapeamento dos atores 

afetados pelo desafio ou problema em foco. Porém se percebe que, de forma geral, o paradigma 

das PITs considera importante a integração entre os “produtores” e “consumidores” da inovação 

(Boon; Edler, 2018; Schot; Steinmueller, 2018; Haddad et al., 2022). Tendo isso em vista, é 

necessário retomar a noção de redes heterogêneas proposta pelo modelo teórico em questão. 

Com diferenças em interesses, valores e expectativas (Schlaile et al., 2017; Parks, 2022), 

e em domínios e setores (Rodríguez-Barillas; Klerkx; Poortvliet, 2024), os atores envolvidos 

são classificados em diferentes níveis (Steward, 2012): de forma geral, a literatura relacionada 

às PITs faz uma distinção entre os produtores (supply-side) e os consumidores (demand-side) 

de inovação (Boon; Edler, 2018) e agentes intermediários (Kuhlmann; Rip, 2018). 

No entanto, as linhas que traçam essa distinção podem ficar borradas a depender do 

contexto: em determinados contextos, os consumidores podem ser os produtores, como 

acontece quando há a difusão de inovações de base (Mouzakitis; Adamides, 2019). E com o 

entendimento de que, tanto produtores quanto consumidores podem exercer o papel de agentes 

intermediários a depender das circunstâncias (Kuhlmann; Rip, 2018), o uso de termos baseados 

numa lógica empresarial de inovação pode ser confuso. 

Dessa forma, se sugere o uso de termos que abranjam a maior parte dessas circunstâncias 

– Steward (2012, p.334) faz uso dos termos “níveis macro, micro e meso”. No contexto da sua 

pesquisa, se entende que o nível macro é aquele que tem domínio sobre as dinâmicas de 

execução de uma iniciativa, ou da governança necessária para tanto. O nível micro tem 

conhecimento de causa; os seus respectivos atores sabem por experiência própria dos detalhes 

da implementação de uma iniciativa. Já o nível meso é responsável por equilibrar as tensões 

entre os níveis macro e micro, promovendo a troca saudável (Steward, 2012) e necessária para 

que haja uma governança multinível (UN Habitat, 2022). 

Para entender em quais níveis os atores de cada um dos setores supracitados se encaixa, 

também é importante considerar quais são as suas contribuições para as iniciativas em questão. 

Se retoma aqui a ideia de que é essencial que haja discussões pertinentes, uma série de recursos 

e legitimação em processos de formulação e implementação de políticas (Steward, 2012; Boon; 

Edler, 2018; Bergek; Hellsmark; Karltrop, 2023), ficando claro que cada ator garante uma ou 

algumas dessas contribuições. Considerando qual o setor e quais as contribuições dadas nas 

circunstâncias em foco, é possível determinar em qual nível um ator se encaixa. 
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Essa determinação é importante para manter uma coordenação da rede heterogênea 

formada. Quanto à coordenação de políticas, que confere coerência ao policy mix selecionado, 

Rogge e Reichardt (2016) sugerem que sejam usados mecanismos de planejamento estratégico, 

estruturas de coordenação e redes de comunicação. Essas funções podem ser reunidas pelo uso 

de uma governança multinível (GIZ, 2018; Corfee-Morlot et al., 2010), cuja literatura referente 

sugere o uso de mecanismos formais e informais (UN Habitat, 2022). 

Os mecanismos formais surgem a partir de uma oficialização legal, e dentre eles, os 

mais populares são a formação de conselhos, comitês e fóruns, que reúnem representantes de 

todos os níveis, promovendo a troca necessária entre eles (UN Habitat, 2022). Se percebe, pelos 

casos mencionados no Atlas da Governança Multinível (WRI, 2024), que esses mecanismos 

formais mais populares funcionam como um ator intermediário que oferece diretrizes, 

orientação e supervisão, agindo de forma transversal. 

Apesar disso, Schot e Steinmueller (2018) questionam a eficiência de comitês e 

conselhos, já que são mecanismos comuns, que não têm ajudado a evitar problemas como a 

burocratização e a captura de iniciativas por atores interessados em manter um modus operandi 

que os beneficiam. Esse último problema também é destacado por Mazzucato (2018), que 

afirma que uma governança ampla demais corre o risco de ser capturada por “vested interests”, 

expressão que remete a busca por interesses próprios, algo que pode prejudicar o alinhamento 

de uma iniciativa ou de um policy mix com o foco em Grandes Desafios. 

Schot e Steinmueller (2018) defendem que para evitar tais problemas ao endereçar a 

falha de coordenação de políticas, é interessante que os mecanismos sejam estipulados no 

momento de seleção e construção dos caminhos a serem seguidos. Os autores também afirmam 

que nesse momento, os interesses do conjunto devem ser integrados, para evitar a captura das 

iniciativas (Schot; Steinmueller, 2018). Nesse sentido, se sugere uma governança adaptativa 

(Kuhlmann; Rip, 2014; Schot; Steinmueller, 2018). 

Considerando esses argumentos, se percebe que os mecanismos informais apontados 

pelo Atlas da Governança Multinível (2024) podem ser interessantes – os mecanismos 

informais emergem de parcerias e redes não regulamentadas entre atores de diferentes níveis, e 

geralmente uma parte deles pertence ao setor público (UN Habitat, 2022). O mecanismo em si 

consiste na interação gerada por essas parcerias e redes, estimulando o compartilhamento de 

conhecimento, principalmente o que é gerado a partir da experiência de implementação (UN 

Habitat, 2022). 

Se essas parcerias e redes forem formadas por atores diversos, considerando múltiplos 

interesses (principalmente os de cidadãos comuns), o mecanismo informal coincide bem com 

as indicações de uso de uma governança adaptativa que pode trazer adequação de um policy 

mix às lições aprendidas com a experiência de implementação (Schot; Steinmueller, 2018; 

Kuhlmann; Rip, 2014). 

Diante do que foi argumentado sobre governança multinível, há algumas aplicações 

práticas interessantes para serem discutidas. Weber e Rohracher (2012), Schot e Steinmueller 

(2018) e Turnheim, Kivimaa e Berkhout (2018) sugerem o uso de ferramentas de gestão 

estratégica de nicho, que consiste na criação de espaços temporários para o desenvolvimento e 

proteção inicial de inovações (Smith; Raven, 2012), promovendo a formação de redes entre 

atores interessados e de definição de visões e prioridades coletivas (Schot; Geels, 2008). Nesse 

mesmo sentido, também se sugere o desenvolvimento de “laboratórios vivos”, uma abordagem 

que se baseia no engajamento da comunidade, se concentrando principalmente na colaboração 

entre cidadãos comuns, setores público e privado (Paskaleva et al., 2015). 

Os laboratórios vivos apostam na co-criação de inovações, envolvendo os próprios 

usuários delas na formulação e concretização de ideias (Paskaleva et al., 2015). Tendo em vista 

essas vias de aplicação, se compreende que para conduzir uma PIT em determinado contexto, 

é necessário (1) identificar e entender os problemas que constituem o Grande Desafio em foco, 
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com base nas contribuições dos atores afetados (Haddad et al., 2022; Bärnthaler, 2022); (2) 

realizar um mapeamento dos atores envolvidos no ciclo de inovação em questão e mobilizá-los 

(Steward, 2012; Kuhlmann; Rip, 2018); (3) definir em quais níveis esses atores estão 

encaixados, a partir dos seus respectivos setores e contribuições (Steward, 2012; Boon; Edler, 

2018; Bergek; Hellsmark; Karltrop, 2023); (4) definição de agenda e aplicação de policy mix 

adaptativo (Schot; Steinmueller, 2018; Rogge; Reichardt, 2016; UN Habitat, 2022); (5) 

aplicação de instrumentos de avaliação de forma transversal, por meio de ferramentas como  

gerenciamento estratégico de nicho e laboratórios vivos (Schot; Steinmueller, 2018; Weber; 

Rohracher, 2012; Schot; Geels, 2008; Paskaleva et al., 2015). 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este ensaio teórico teve o objetivo de discutir como o modelo teórico das PITs pode ser 

aplicado, e como tal modelo pode abordar Grandes Desafios. Com isso, se espera fundamentar 

mais estudos em diferentes campos empíricos, contribuindo, dessa forma, para o 

amadurecimento teórico do paradigma. Muito do que é discutido no campo de estudos das 

políticas voltadas para a ciência, inovação e tecnologia, e principalmente das PITs, ainda 

apresenta prescrições muito amplas: não há uma única forma de lidar com Grandes Desafios, 

dependerá da natureza do desafio e do contexto em questão; não há um único conjunto de atores 

a serem envolvidos, dependerá do desafio ou problema em foco; não há um único policy mix 

possível, dependerá dos atores envolvidos e do problema em questão. 

Portanto, se compreende a importância de estudos em diferentes contextos, abordando 

diferentes desafios e problemas, afinal essa é a base para a consolidação de um modelo teórico 

(Glaser; Strauss, 1967; Eisenhardt, 1989). Quanto às questões de pesquisa, “como as PITs 

podem ser usadas para abordar Grandes Desafios?”: de forma geral, por meio de estratégias de 

mitigação e adaptação, buscando mudanças qualitativas nos sistemas sociotécnicos em foco, 

com a ação conjunta entre atores de diversos nichos, e por meio de uma abordagem 

experimental. De forma mais específica, se percebe que há diversas formas: com uso de 

tecnologias, com inovações de base, ou com combinações de ambos. Há de se considerar as 

circunstâncias relacionadas ao contexto e ao problema ou desafio abordado. 

“Como o paradigma das PITs pode ser aplicado em um determinado contexto?”: de 

forma geral, mobilizando atores interessados na abordagem do desafio ou problema em foco, e 

os recursos necessários, por meio de uma governança multinível (Kuhmann; Rip, 2018). De 

forma específica, se recomenda o uso de instrumentos adaptativos para todas as etapas, 

conferindo o caráter experimental que é transversal ao modelo das PITs (Schot; Steinmueller, 

2018). Além disso, também é sugerido o uso de ferramentas que possibilitem a integração de 

contribuições dos usuários das inovações transformadoras desenvolvidas (Bärnthaler, 2022; 

Weber; Rohracher, 2012). 

A maior limitação deste estudo foi a reflexão acerca das prescrições feitas na literatura 

referente às PITs, que ainda são muito amplas. Além disso, ainda não há um ciclo de formulação 

e implementação de políticas que indique de forma genérica quais etapas e a ordem entre elas 

para a realização de tais processos. Isso leva os estudos relacionados à aplicação das PITs se 

apoiarem em modelos de ciclos associados a outros paradigmas (Haddad et al., 2022). 

Considerando os achados e as limitações mencionadas, se sugere estudos que explorem 

a aplicação do modelo teórico das PITs em campos empíricos, para diversificar ou ratificar os 

achados que já existem. Nesse mesmo sentido, se sugere pesquisas que analisem a aplicação 

das ferramentas mencionadas na discussão em diferentes contextos. Por fim, também se sugere 

estudos que foquem nas dimensões de direcionalidade, envolvimento de múltiplos atores, 

governança multinível e reflexividade. Por fim, se sugere pesquisas que explorem a aplicação 

das ferramentas mencionadas na discussão em campos empíricos. 
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